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Quem SOMOS?

► Representamos a Indústria Cosmética nacional há 50 anos

► Os nossos Associados são empresas que exercem as mais           

diversas atividades económicas no sector dos Produtos Cosméticos

► Somos Membros da                    e temos representação na

► Somos Membros da Associação Europeia dos Cosméticos desde1985



O que FAZEMOS?

► Procuramos auscultar e dar voz aos nossos Associados, 

com o compromisso de prestigiar o sector, através da 

participação ativa e do diálogo aberto com as autoridades 

e entidades oficiais competentes.

► Acompanhamos a construção dos novos quadros     

legislativos, tendo em vista transmitir a posição do sector              

e contribuir para o desenvolvimento de uma indústria 

responsável, inovadora, competitiva e sustentável.

► Prestamos apoio técnico aos nossos Associados, 

informando e orientando no cumprimento das obrigações 

legalmente estabelecidas no âmbito das atividades por si 

exercidas.



Decreto-Lei n.º 23/2025, de 19 de março 

24 março 2025

Nova legislação nacional

relativa aos produtos cosméticos

Qual o impacto para o setor?

Perspetivas futuras



ÂMBITO

A atividade de fabrico e a atividade de distribuição, em território 
nacional, realizada por entidade distinta da Pessoa Responsável 
a que alude o artigo 4.º do Regulamento (CE) n.º 1223/2009

A atividade de disponibilização profissional de produtos 
cosméticos no mercado nacional, seja através de venda, prestação 
de um serviço, distribuição, consumo, ou utilização, a título oneroso 
ou gratuito

Atividade de fabrico: O fabrico de um produto cosmético em território 

nacional, ou qualquer das suas fases, realizado por entidade distinta da 

Pessoa Responsável incluindo o acondicionamento, modificação e 

rotulagem realizada por entidade distinta da pessoa responsável, quer se 

destine ao mercado da UE ou à exportação.

Atividade de distribuição: A 1.ª alienação a título oneroso ou gratuito 
em território nacional, realizada por entidade distinta da Pessoa 
Responsável, incluindo a utilização profissional em serviços prestados; 
venda ou revenda; exportação; aquisição com vista à disponibilização ao 
consumidor através de venda direta

Aplica-se a 
fabrico para 

terceiros

A utilização 
profissional em 

serviços 
prestados, não é 
uma atividade de 
distribuição, é um 

Utilizador final



Instalações e Equipamentos
• Devem ser adequados de modo a manter a integridade e garantir a qualidade e segurança dos produtos 

cosméticos
• Instalações arrumadas e organizadas de modo a possibilitar a segregação, delimitação e identificação de       

todas as áreas

Armazenamento e Transporte
• Produtos cosméticos devem ser segregados de outros produtos (com exceção de medicamentos, 

dispositivos médicos, suplementos alimentares e biocidas)
• Manter áreas de armazenamento limpas e sem agentes infestantes
• Pessoal apto e habilitado para as funções a desempenhar (1 das pessoas qualificadas deve ser a pessoa de 

contacto)
• Avaliação da conformidade dos produtos cosméticos devolvidos

Boas Práticas de Fabrico | NP EN ISO 22716:2024 e DNP CEN ISO/TR 24475:2024
• Responsável pela produção / Responsável pelo controlo de qualidade (está proibida a acumulação destas 2 

funções)

Boas Práticas de Distribuição
• Procedimentos escritos (e contratos com adendas técnicas)  para todos os distribuidores?

Artigo 7.º

Obrigações especiais



3 - Os distribuidores que operam no 

comércio grossista, bem como os 

retalhistas que vendem diretamente ao 

utilizador final, devem respeitar as Boas 

Práticas de Distribuição de produtos 

cosméticos, a definir por Regulamento 

do INFARMED, I. P., tendo em conta as 

adaptações necessárias ao papel e ao 

sector da atividade de cada um desses 

operadores económicos.

Boas Práticas de Distribuição

de Produtos Cosméticos

O Regulamento do INFARMED, I.P. vai definir os 
princípios e normas orientadoras nacionais, a que devem 
obedecer os distribuidores de produtos cosméticos e irá 
definir os requisitos técnicos relacionados com:

• Requisitos básicos

• Instalações

• Pessoal

• Equipamento

• Procedimentos

• Documentação e registos adequados

• Receção e conferência

• Armazenamento

• Devoluções e reclamações

• Recolhas

• Falsificados

• Rejeitados

Artigo 7.º

Obrigações especiais



AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS PARA O SECTOR

PROPOSTA de Regulamento do INFARMED, I.P.

BOAS PRÁTICAS de DISTRIBUIÇÃO 

de PRODUTOS COSMÉTICOS



ENTIDADES ABRANGIDAS

Entidades Abrangidas

- Normas aplicam-se a distribuidores grossistas 
nacionais e estrangeiros, incluindo fabricantes 
e importadores de cosméticos.

- Aplica-se a entidades que distribuem produtos 
cosméticos por grosso, mesmo sem 
instalações nacionais, incluindo fabricantes e 
importadores.

NOTA: As BPD apenas de aplicam aos distribuidores 
GROSSISTAS, não se aplicam aos retalhistas. ≠ art.7,3.

COMENTÁRIO 1: As BPD aplicam-se a todos os 
distribuidores grossistas ou apenas os abrangidos pela 
definição “Atividade Distribuição” art. 3.b) ?

COMENTÁRIO 2: Como é que o INFARMED vai fiscalizar o 
cumprimento das BPD por distribuidores grossistas 
“estrangeiros”?

COMENTÁRIO 3: As BPD não se aplicam a Pessoas 
Responsáveis. As empresas que tenham uma atividade de 
fabrico, cumprem as BPF – NP EN ISO 22716:2024.



ENTRADA EM VIGOR  

Data de Entrada em Vigor

A deliberação começa a ter efeito 30 dias após 
a sua publicação oficial no Diário da República.

COMENTÁRIO 4: O setor propõe que as BPD 
entrem em vigor após180 dias da respetiva 
publicação no Diário da República.
30 dias é manifestamente pouco tempo para 
preparar e aprovar os procedimentos escritos.

COMENTÁRIO 5: O setor reforça que dada a 
intenção e o teor da proposta de BPD, e o facto 
de se tratar de uma iniciativa unilateral de um 
EM, esta proposta deve ser sujeita à notificação 
na Plataforma TRIS antes de ser publicado no 
D.R.



Boas Práticas de Distribuição

de Produtos Cosméticos

O Regulamento do INFARMED, I.P. vai definir os 
princípios e normas orientadoras nacionais, a que devem 
obedecer os distribuidores de produtos cosméticos e irá 
definir os requisitos técnicos relacionados com:

• Requisitos básicos

• Instalações

• Pessoal

• Equipamento

• Procedimentos

• Documentação e registos adequados

• Receção e conferência

• Armazenamento

• Devoluções e reclamações

• Recolhas

• Falsificados

• Rejeitados

Artigo 7.º

Obrigações especiais

As nossas 
preocupações 

atualmente



ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS

Adequação das Instalações

As instalações devem permitir o armazenamento 
seguro e adequado dos produtos cosméticos, 
garantindo sua conservação.

Equipamentos de Distribuição

Equipamentos e transporte precisam ser adaptados 
para preservar a qualidade dos produtos durante o 
envio ao cliente.

Organização das Áreas

As áreas devem estar segregadas e identificadas 
claramente para funções específicas como receção, 
armazenamento e expedição.

Higienização e Limpeza

Espaços devem ser mantidos limpos, sem poeira ou 
detritos, prevenindo contaminação e infestação.

Precauções contra Contaminação

Medidas especiais são necessárias contra derrames, 
roturas e agentes infestantes para garantir segurança 
dos produtos.



REGISTO DAS OPERAÇÕES, CONTRATOS E 
COMUNICAÇÃO EM PORTUGUÊS

Registo Simultâneo

Os registos das operações devem ser feitos em simultâneo e 
preservados por cinco anos, garantindo a rastreabilidade.

Comunicação em Português

Para comunicação dos distribuidores com clientes, utilizadores 
e INFARMED, I.P. deve ser usada a língua portuguesa.

COMENTÁRIO 6: Nos termos do 
Regulamento Cosméticos a informação 
relativa à cadeia de distribuição deve 
estar disponível por 3 anos 

COMENTÁRIO 7: O idioma usado deve 
ser o que garante a melhor 
comunicação e entendimento entre as 
partes.  Acordos Contratuais Escritos

Todas  os contratos ou subcontratos devem ser reduzidos a 
escrito.

Registos de Rastreabilidade

Devem existir registos detalhados de todas as transações e 
movimentações de produtos, incluindo «indicação da data, a 
identificação do produto cosmético através do nome comercial, 
referência, código de lote, a quantidade recebida ou fornecida, 
bem como, o nome, endereço e contactos do fornecedor ou 
destinatário».

COMENTÁRIO 8: É absolutamente 
fundamental manter a carga burocrática 
ao mínimo.



VERIFICAÇÃO E CONFERÊNCIA DOS PRODUTOS 
RECEBIDOS

Verificação de Produtos e 
Documentos

Todos os produtos cosméticos e a 
documentação associada devem ser 
examinados para garantir conformidade 
regulamentar.

Conformidade com Legislação 
Europeia

Os produtos devem cumprir a legislação 
europeia e portuguesa, com registo 
obrigatório na Base Europeia CPNP.

Conferência em Estabelecimento 
do Distribuidor
Remessas recebidas são conferidas 
quanto à referência, rotulagem, idioma, 
alegações e documentação associada.

COMENTÁRIO 9: As obrigações dos 
distribuidores estão devidamente estabelecidas no 
art. 6.º do Regulamento Cosméticos. 
As BPD não podem estabelecer obrigações para 
além destas. 
Assim, os distribuidores não estão obrigados a:
- Garantir a conformidade legal para além do 

estabelecido no art. 6º do REGCOS;
- Verificar se o cosmético está registado no CPNP, 

a não ser que seja aplicada a obrigação do art. 
13.º 3. do REGCOS;

- Conferir a rotulagem para além do estabelecido 
no art. 6.º do REGCOS;

- Conferir as alegações publicitárias;
- Dispôr de documentação associada, p.e. o PIF, o 

relatório de segurança, a consubstanciação das 
alegações.



ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE ESPECIAL DE 
COSMÉTICOS

Identificação de Produtos Especiais

Produtos cosméticos com requisitos especiais devem ser claramente 
identificados para garantir armazenamento e transporte correto.

Encaminhamento Adequado

Produtos devem ser encaminhados conforme as instruções do 
responsável para evitar danos ou deterioração.

Condições Específicas de Armazenamento e Transporte

Armazenar e transportar produtos sob condições específicas 
indicadas na rotulagem é essencial para preservar sua qualidade e 
segurança.

Monitorização da Temperatura

Distribuidores devem monitorizar e registar a temperatura ambiente 
com equipamentos calibrados para evitar desvios prejudiciais.

COMENTÁRIO 10: Cabe à Pessoa 
Responsável informar o Distribuidor 
sobre qualquer condição especial de 
armazenamento e/ou transporte de um 
dado cosmético. 

COMENTÁRIO 11: Cabe à Pessoa 
Responsável informar o Distribuidor 
sobre qualquer condição especial 
relativa a temperatura de 
armazenamento e/ou transporte. 
Esta obrigação geral é inaceitável.



MANUTENÇÃO DE EMBALAGENS
ORIGINAIS E TRADUÇÃO DE RÓTULOS

Manutenção das Embalagens Originais

Produtos cosméticos devem permanecer 
em embalagens originais, íntegras e não 
fracionadas durante distribuição por grosso.

Tradução dos rótulos pelos Distribuidores

A tradução de informações relacionadas 
com um produto cosmético já colocado no 
mercado não é considerada uma 
modificação suscetível de afetar a 
conformidade do produto com os requisitos 
aplicáveis do REGCOS. 

O distribuidor assume 
responsabilidades legais ao 
modificar informações, ou 
manusear o produto 
cosmético acabado.

Potencialmente passando a 
ser considerado Pessoa 
Responsável 
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